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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕ

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova
em processo licitatório, junto ao Município de Baturité, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7, da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Município de Baturité, Estado do Ceará, sob as
penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa
habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32,
§2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(UF) de de 2023.
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO ~<~TvRrt~>r

PROCESSO ADM N°.
PREGÃO ELETRONICO

N°.
CONTRATO N°.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BATURITÉ, POR
INTERMÈDIO DA SECRETARIA DO
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL
E A EMPRESA ___________, CONFORME
SEGUE ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE BATURITÉICE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob o no _____, com sede de sua Prefeitura Municipal à ______, n° _____

Bairro ______,através da SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E
SOCIAL, neste ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas, Sr.
________ doravante denominada CONTRATANTE, e do outro a empresa
______________ com sede na Rua ________, n° —, Bairro ________, Cidade
__________ Estado ________, inscrito no CNPJ n° ____________, representado pelo
Sr. _______________, inscrito no CPF/MF n° _______________, doravante denominada
CONTRATADA, e pelos mesmos foi dito na presença das testemunhas ao final
consignadas, que em face do PREGAO na forma ELETRONICA N.° 1406.0112023,
pelo presente instrumento avençam um contrato, e às seguintes cláusulas e condições
que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento a Lei Federal N°8.666/93 - Lei das
Licitações Públicas dc os termos da Lei Federal n° 10.520. de 1710712002 — Lei que
Regulamenta o Pregão, nos Decretos n~ 3.555/2000 e 10.024/2019, Lei
Complementar 123/2006 e alterações, Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002), e nas demais normas
legais aplicáveis.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital do Pregão
Eletrônico no 1406.0112023 e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais
constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato a
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR
4.1. O valor do contrato importa no montante global de R$ ______

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. A Contratada e Contratante, ficam condicionais ás obrigações previstas no edital
convocatório de origem do presente termo de contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

6.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as
ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da
despesa, acompanhadas das Certidões de Regularidade Fiscais e Trabalhistas, do
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da Carta Proposta.
6.1.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições Editalicias, através
de crédito na Conta Bancária do fornecedor.

CLÁUSULA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta
dos recursos consignados no vigente Orçamento Municipal, na seguinte Dotação
Orçamentária, Elemento de Despesas e Fonte de Recurso:

1 UNIDADE ORGÃO - ELEMENTO FONTE DE
~ ADMINISTRATIVA PROGRAMAIATIVIDA DE RECURSODE DESPESAS

CLÁUSULA OITAVA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, a partir da
data de sua assinatura, e findando em 31 de dezembro de 2023, nos termos do art. 57,
da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA — DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO

9.1. Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
obedecendo a um cronograma de entrega, a partir das características que se
apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRAIAUTORIZAÇÂO
DE FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horário estabelecidos pela
Unidade Gestora, no almoxarifado do Município de Baturitá.
9.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal.
9.3. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Baturité, com endereço na Praça da
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Matriz, 109, Palácio Entre Rios, Centro, Baturité/CE — CEP b2J~ 0, inscrita no
CNPJ sob o no 07.387.343/0001-08.
9.4. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada
pelo Secretário Ordenador de Despesas.
9.5. A empresa vencedora e os produtos deverão estar rigorosamente de acordo com
as especificações estabelecidas a proposta vencedora e neste edital, sendo que a não
observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba
qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
9.6. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e
exigências especificadas neste Anexo 1 e na Carta Proposta vencedora a administração
os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
9.7. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
9.8. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições
contidas no Termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua Carta Proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ânus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros.
9.9. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
9.9.1. Os bens serão recebidos:
Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do edital e da proposta; Definitivamente, após a
verificação da conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta,
e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias do recebimento provisório.
9.9.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

CLÁUSULA DÉCIMA — DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste
contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO
CONTRATO

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da entrega dos bens licitandos e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser

Governo Municipal de Boturité/CE
Praça do Matriz. S/N. Palácio Entre Rios. Centr

CEP 62760000 CN~ n00737343/0O 08



Governo Municipal

* •té

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, esp -, designados,
na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n°8.666, de 1993.
11.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações
trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e
falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
11.2.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, a execução contratual será
acompanhada e fiscalizada pela SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SOCIAL, através de servidor especialmente designado para este fim
pela CONTRATANTE, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.
11.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do fornecimento e do contrato.
11 .4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada
com base nos critérios previstos nos anexos do edital.
11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n°8.666, de 1993.
11.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no edital e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso, conforme o caso.
11 .7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §~ 1° e 2° do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993.
11.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá
instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais
informações, bem como oferecer os meios necessários para que obtenham tais
extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
11.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações
periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade,
independentemente de solicitação por parte da fiscalização.
11.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas
ou a não manutenção das condições de habilitação, bem como a falta de recolhimento
das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FCTS ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei
n°8.666, de 1993.
11.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação,
pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias e para com o FGTS referentes à execução do fornecimento alocada.
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11.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993.
11.13. Os documetos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações,
trabalhistas, previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original
ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor
da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta,
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
Carta Proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o
Município de Baturité e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de
Baturité pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes
multas e das demais cominações legais:
12.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a Carta Proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
12.1.2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na
prestação do serviço, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato,
caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
12.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese
de atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço licitado.

• 12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer
das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que
o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na
Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
12.2.1. advertência;
12.2.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento
de Arrecadação Municipal — DAM.
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor
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devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívi~ — unicípio e
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
12.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS
DIREITOS DO CONTRATANTE

13. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as
conseqüências previstas nos artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO
13.1. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de
rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÈCIMA QUARTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Fica ajustado, ainda, que:
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem
transcritos:
a) o Edital PREGÃO ELETRONICO N° /2022 e anexos;
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
c) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores.
14.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto Federal n°.
10.024, de 20 de setembro de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos,
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal N° 8.666/93 e
Lei Complementar 123/2006 e alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis
à espécie.
14.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de Baturité.
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente
termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é
assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença das
testemunhas abaixo identificadas e assinadas.

Baturité/CE, de de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1. ______________________________

CPF:

2. ______

Governo Municipal de Boturité/CE
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CPF:
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____ ANEXOV
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRONICO DE LICITAÇ • ES

DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS
(LICITANTE)

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF.:
CEP.: CNPJ/CPF:
Inscrição Estadual: RG:
Telefone comercial Fax:
Celular: E-mail:
Representante legal:
Cargo: 1 Telefone:
Ramo de Atividade:

Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua
adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Li:itações da Bolsa Brasileira de
Mercadorias, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as
disposições que seguem.

São responsabilidades do Licitante:
1. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de
negócios dos quais venha a participar;
II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
III. observar a legislação pertinente, bem como o dispcsto nos Estatutos Sociais e nas
demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos
quais declara ter pleno conhecimento;
IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações,
conforme Anexo 1; e
V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
O Licitante reconhece que a utilização do sistema ele:rônico de negociação implica o
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento
Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias.
O Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cserviçonça
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições
definidos no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa
Brasileira de Mercadorias.
O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo
qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o
fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados
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por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias,
podendo a sociedade corretora, para tanto:
1. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
II. apresentar lance de preço;
III. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira(o);
IV. solicitar informações via sistema eletrônico;
V. interpor recursos contra atos da Pregoeira(o);
VI. apresentar e retirar documentos;

VII. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
VIII. assinar documentos relativos às propostas;
IX. emitir e firmar o fechamento da operação; e
X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do
presente mandato, que não poderá ser substabelecido.

Corretora

Endereço

CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até _f_/ , podendo ser rescindido ou
revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem
prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes
de negócios em andamento.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)


